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Procurador quer excluir expressao “ Deus sgja louvado” de cédulasdo
Real

A Procuradoria Regional dos Direitos do Cidaddo (PRDC) em S&o Paulo pediu a Justica Federa que
determine aretirada da expresséo “ Deus sgjalouvado” das cédulas de reais. A medida ndo gerara gastos
aos cofres publicos. A Procuradoria pede que seja concedido a Unido o prazo de 120 dias para que as
cédulas comecem a ser impressas sem afrase.

Um dos principais argumentos utilizados € o de que o Estado brasileiro € laico e, portanto, deve estar
completamente desvinculado de qualquer manifestacdo religiosa. Além disso, séo lembrados principios
como o daigualdade e o da ndo exclusdo das minorias parareforcar atese de que afrase “Deus sgja
louvado” privilegiaumareligido em detrimento das outras.

No ano passado, a PRDC recebeu uma representacdo gquestionando a permanéncia da frase nas cédulas
dereais. Durante afase de inquérito, a Casa da Moedainformou a PRDC que cabe privativamente ao
Banco Central “ndo apenas a emissdo propriamente dita, como também a definicdo das caracteristicas
técnicas e artisticas’ das cédulas. Para o Bacen o fundamento legal para a existéncia da expressao “Deus
sgjalouvado’ nas cédulas € o preambulo da Constituicéo, que afirma que elafoi promulgada“sob a
protecéo de Deus’.

Nota técnica divulgada pelo Ministério da Fazendainformou a PRDC que ainclusdo da expressdo
religiosa nas cédulas aconteceu em 1986, por determinacéo direta do entdo presidente da Republica, José
Sarney. Posteriormente, em 1994, com o Plano Real, afrase foi mantida pelo ministro da Fazenda,
Fernando Henrique Cardoso, supostamente por ser “tradicéo da cédulabrasileira’, apesar de ter sido
inserida ha poucos anos.

O procurador regional dos Direitos do Cidaddo, Jefferson Aparecido Dias, lembrou que ndo existe lel
autorizando aincluso da expressdo religiosa nas cédulas brasileiras. “Nao se pode admitir que a
inclusdo de qualquer frase nas cédulas brasileiras se dé por ato discricionario, seja do presidente da
Republica, seja do ministro da Fazenda”, afirmou.

“Mesmo alei 4.595/64, ao atribuir ao Conselho Monetario Nacional a competéncia para ‘ determinar as
caracteristicas gerais das cédulas e das moedas’ n&o o autorizou a manifestar predilecdo por esta ou
aquelareligido”, apontou o procurador.

Para Dias, o principal objetivo daacéo é proteger a“liberdade religiosa de todos os cidadéos” . Ele
reconhece que a maioria da populacdo professa religides de origem crista (catélicos e evangélicos), mas
lembra que “ o Brasil optou por ser um Estado laico”. Portanto, tem o dever de proteger todas as
manifestagOes religiosas, sem tomar partido de nenhuma delas, alega.

“Imaginemos a cédula de real com as seguintes expressdes. ‘ Ala sgjalouvado’, ‘Buda sgjalouvado’,
‘Salve Oxoss’, ‘ Salve Lord Ganesha, ‘ Deus Néo existe’. Com certeza haveria agitagdo na sociedade
brasileira em raz&o do constrangimento sofrido pelos cidaddos crentes em Deus’, diz um trecho da agéo.
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Para Dias, o fato dos cristdos serem maioria “ ndo justifica a continuidade das violagdes aos direitos
fundamentais dos brasileiros ndo crentes em Deus’.

Além dareferénciareligiosa nas cédulas, o procurador lembrou que muitas reparti¢cBes publicas mantém
crucifixos em locais de atendimento ao publico. “Quando o Estado ostenta um simbolo religioso ou
adota uma expressao verbal em sua moeda, declara sua predilecéo pelareligido que o simbolo ou afrase
representam, o que resulta na discriminagao das demais religides professadas no Brasil”.

Ele pede também pede a Justica Federal que estipule multa diaria de R$ 1,00 caso a Unido ndo cumpraa
decisdo de retirar a expressdo religiosa das cédulas. A multateria carater simbdlico, “ apenas para servir
como uma espécie de contador do desrespeito que podera ser demonstrado pelare, ndo so pela decisdo
judicial, mas também pelas pessoas por ela beneficiadas’. Com informacdes da Assessoria de Imprensa
da PRDC.
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